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LEIA ATENTAMENTE AS INSTRUÇÕES ABAIXO 
 

1. Este Caderno de Questões é composto por 30 (trinta) questões objetivas e não deve ser folheado antes da autorização do Fiscal.  
2. Observe se o Cargo especificado no Caderno de Questões é o correspondente ao Cargo para o qual você fez a inscrição.  
3. Utilize Caneta Esferográfica Transparente com tinta azul ou preta na marcação da Folha de Respostas. 
4. Ao receber a Folha de Respostas, realize a conferência de seus dados e quaisquer divergências comunique o fiscal. 
5. Leia atentamente cada questão da prova objetiva e preencha na Folha de Respostas a única alternativa que a responda 

corretamente.  
6. A Folha de Respostas não pode ser dobrada, amassada, rasurada ou conter qualquer marcação fora dos campos destinados. 
7. Você dispõe de 03 (três) horas para fazer a prova, incluindo a marcação da Folha de Respostas. 
8. Após devidamente identificado e acomodado na sala designada para a realização da prova, o candidato somente poderá ausentar-

se da sala 60 (sessenta) minutos após o início da prova e, em caso de ausência temporária em que o candidato ainda não tiver 
terminado a sua prova, deverá fazê-lo acompanhado de um Fiscal. Exclusivamente, nos casos de alteração psicológica e/ou 
fisiológica temporária e necessidade extrema, em que o candidato necessite ausentar-se da sala antes dos 60 (sessenta) minutos 
após o início da prova, poderá fazê-lo, desde que acompanhado de um Fiscal. 

9.  O candidato poderá entregar sua Folha de respostas e deixar definitivamente o local de realização da prova somente depois de 
decorridos, no mínimo, 60 (sessenta) minutos do seu início, porém, não poderá levar consigo o Caderno de Questões. 

10. Após o término da prova, entregue ao Fiscal a FOLHA DE RESPOSTAS devidamente preenchida e assinada. 
11. Somente será permitido levar o CADERNO DE QUESTÕES se o candidato permanecer na sala, até os últimos 60 (sessenta) minutos 

que antecedem o encerramento da prova objetiva. 
12. A liberação dos candidatos após o término da prova será autorizada pelo fiscal de sala, após a realização dos procedimentos 

administrativos necessários. O candidato que terminou sua prova deverá permanecer aguardando em sua carteira e somente poderá 
levantar-se para a entrega do material se solicitado pelo fiscal. 

13. SERÁ ELIMINADO do Concurso Público o candidato que: 
a) Deixar o local de realização da prova objetiva sem a devida autorização. 
b) Faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as autoridades presentes ou com 

os demais candidatos. 
c) Proceder de forma a tumultuar a realização da prova objetiva. 
d) Estabelecer comunicação com outros candidatos ou com pessoas estranhas, por quaisquer meios, e usar de meios ilícitos para 

obter vantagens para si ou para outros. 
e) For surpreendido portando ou manuseando quaisquer dispositivos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, wearable tech, 

agendas eletrônicas ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, iPods®, pen drives, mp3 player ou similar, gravadores, 
relógios, alarmes de qualquer espécie, chaves com dispositivo eletrônico, fones de ouvido ou qualquer transmissor, gravador ou 
receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens, livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação, 
impressos que não estejam expressamente permitidos ou qualquer outro material de consulta, canetas de material não transparente, 
Carteira de bolso, lapiseira, corretivos, óculos escuros, artigos de chapelaria, tais como: boné, chapéu, viseira, gorro ou similares. 
Os itens descritos, que devem ser obrigatoriamente acondicionado em envelope porta-objeto fornecido pela instituição organizadora. 

f)   Ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas. 
14. Os 03 (três) últimos candidatos só poderão sair da sala juntos, após o fechamento e assinatura do envelope de retorno. 
15. Está disponível abaixo um gabarito para ser preenchido e destacado. Este poderá ser levado pelo candidato. 

 

……………………………………………………………………………………………………………………………………………………. 
 

GABARITO 
http://www.fundacaofafipa.org.br 

 
 

1.  2.  3.  4.  5.  6.  7.  8.  9.  10.  

11.  12.  13.  14.  15.  16.  17.  18.  19.  20.  

21.  22.  23.  24.  25.  26.  27.  28.  29.  30.  

 
 
 

 
 
 
 

DESTAQUE AQUI 

1



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

ADVOGADO 2



 

Língua Portuguesa

Questão 01

[...]
Se         era         noivo,         se         era         virgem
Se         era         alegre,         se         era         bom
Não         sei
É         tarde         pra         saber
[...]

Acima,         no         fragmento         do         poema         "A         Morte         do
Leiteiro",         de         Carlos         Drummond         de         Andrade,         pela
repetição         da         conjunção         "se",         percebemos         a
presença         da         seguinte         figura         de         linguagem:

(A) Assonância.
(B) Gradação.
(C) Hipérbole.
(D) Polissíndeto.
(E) Aliteração.

Questão 02

"O         convívio         do         motorista         com         ciclista,
motoqueiro,         skatista         e         pedestre         na         rua,         cada         vez
mais         estrangulada         pelo         trânsito         nas         médias         e
grandes         cidades         do         país,         se         tornou         insano.
Quando         a         bebida         entra         nessa         relação         tensa,         o
efeito         é         ainda         mais         catastrófico."                                                               (Jairo         Bouer)

Marque         a         alternativa         em         que         a         passagem         para         o
plural         e         as         alterações         estruturais         do         segmento
acima         tenham         obedecido         à         norma         culta:

(A) O         convívio         de         motoristas         com         ciclistas,
motoqueiros,         skatistas         e         pedestres         na         rua,         cada
vez         mais         estranguladas         pelo         trânsito         nas         médias         e
grandes         cidades         do         país,         se         tornaram         insanos.
Quando         a         bebida         entra         nessa         relação         tensa,         os
efeitos         são         ainda         mais         catastróficos.

(B) O         convívio         de         motoristas         com         ciclistas,
motoqueiros,         skatistas         e         pedestres         na         rua,         cada
vez         mais         estranguladas         pelo         trânsito         nas         médias         e
grandes         cidades         do         país,         se         tornou         insano.
Quando         a         bebida         entra         nessa         relação         tensa,         os
efeitos         são         ainda         mais         catastróficos.

(C) O         convívio         de         motoristas         com         ciclistas,
motoqueiros,         skatistas         e         pedestres         nas         ruas,         cada
vez         mais         estranguladas         pelo         trânsito         nas         médias         e
grandes         cidades         do         país,         se         tornou         insano.
Quando         a         bebida         entra         nessa         relação         tensa,         os
efeitos         é         ainda         mais         catastrófico.

(D) O         convívio         de         motoristas         com         ciclistas,
motoqueiros,         skatistas         e         pedestres         nas         ruas,         cada
vez         mais         estrangulada         pelo         trânsito         nas         médias         e
grandes         cidades         do         país,         se         tornou         insano.
Quando         a         bebida         entra         nessa         relação         tensa,         os
efeitos         são         ainda         mais         catastrófico.

(E) O         convívio         dos         motoristas         com         ciclistas,
motoqueiros,         skatistas         e         pedestres         nas         ruas,         cada
vez         mais         estranguladas         pelo         trânsito         nas         médias         e
grandes         cidades         do         país,         tornou-se         insano.
Quando         a         bebida         entra         nessa         relação         tensa,         os
efeitos         são         ainda         mais         catastróficos.

Questão 03

Considere         o         seguinte         trecho         retirado         do         romance
"O         Pequeno         Príncipe"         de         Antoine         Saint-Exupéry:

"Se         a         gente         ________         uma         flor         da         qual         _________
apenas         um         simples         botão         por         todos         esses
milhões         e         milhões         de         estrelas,         basta         que         a         gente
________         para         o         céu         para         sentir-se         ______.
Pode-se         dizer:         "Nalguma         parte,         lá,         está         a         minha
flor..."         Mas         se         o         cordeiro         ________         a         flor,         em         um
momento,         todas         as         estrelas         escurecerão..."

Conforme         a         norma-padrão,         em         se         tratando         de
concordâncias         verbal         e         nominal,         apenas         uma
alternativa         contém         as         palavras         adequadas         para
completar         o         fragmento.         Assinale-a:

(A) Amamos         /         cresce         /         olhe         /         felizes         /         comem.
(B) Ama         /         cresce         /         olha         /         felizes         /         come.
(C) Amamos         /         crescem         /         olhem         /         come         /         feliz.
(D) Ama         /         cresce         /         olhe         /         feliz         /         come.
(E) Amamos         /         cresce         /         olhe         /         felizes         /         come.

Questão 04

Assinale         a         alternativa         em         que         o         uso         do         acento
grave         está         em         conformidade         com         a         norma-padrão
de         ortografia         na         presença         da         crase.
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(A) Vou         à         São         Paulo         resolver         alguns         problemas.
(B) Podemos         ir         à         pé         porque         não         é         longe.
(C) O         dia         está         muito         quente,         melhor         irmos         a         noite.
(D) Fui         à         Bahia         no         final         do         ano         passado.
(E) Fui         e         voltei         à         cavalo.

Questão 05

Os         autores         da         tira         acima         criaram         humor         a         partir
dos         significados         de         uma         palavra         que         muda         de
sentido         dependendo         do         uso         ou                  não         do         acento
agudo.         Essa         palavra         (cágado),         quando         acentuada,
segue         a         seguinte         regra:

(A) É         uma         oxítona         de         três         sílabas         e,         por         isso,         é
acentuada.

(B) É         uma         oxítona         e,         por         isso,         é         acentuada.
(C) É         uma         paroxítona         e,         por         isso,         é         acentuada.
(D) É         uma         paroxítona         de         três         sílabas         e,         por         isso,         deve

ser         acentuada.
(E) É         uma         proparoxítona         e,         por         isso,         deve         ser

acentuada.

Conhecimentos Gerais

Questão 06

Em         2022,         o         pleito         eleitoral         terá         em         disputa         cinco
cargos         diferentes.         Cada         cargo         possui         uma
peculiaridade,         portanto,         conforme         o         entendimento
específico         de         cada         cargo,         assinale         a         alternativa
que         possui         informações         INCORRETAS:

(A) No         Brasil,         os         períodos         eleitorais         acontecem         a         cada
dois         anos         e         estão         divididos         em         eleições         municipais
(prefeitos         e         vereadores)         e         eleições         gerais
(Presidente         da         República,         governadores,
senadores,         deputados         federais         e         deputados
estaduais).

(B) No         Senado         Federal,         são         três         vagas         para         cada
estado.         Cada         senador         é         eleito         para         duas
legislaturas,         ou         seja,         o         mandato         é         de         8         anos.
Outra         peculiaridade         é         que         o         Senado         se         renova         a
cada         4         anos,         mas         não         de         forma         integral.         A         eleição
para         o         senado         é         alternada,         sendo         disputada         duas
vagas         num         pleito         e         uma         em         outro.

(C) A         Câmara         dos         Deputados         é         formada         por         mais         de
500         deputados         federais,         eleitos         em         seus
respectivos         estados         de         forma         direta.         A         rega         é
simples:         quem         faz         mais         votos,         está         eleito.         Para
equilíbrio         de         representatividade,         cada         estado
possui         o         mesmo         número         de         vagas         na         Câmara
Federal.

(D) A         eleição         presidencial         é         marcada         por         disputas
acirradas         no         Brasil.         Nos         anos         2000         (de         2002         a
2018),         nenhuma         eleição         para         o         cargo         de
Presidente         da         República         foi         vencida         no         1º         turno.
De         lá         para         cá,         os         presidentes         eleitos         sempre
venceram         a         disputa         no         2º         turno.

(E) O         número         de         deputados         federais         em         cada         estado
pode         ser         diferente,         pois         um         dos         critérios         para
definição         deste         número         é         baseado         na         sua
população.         Porém,         há         um         limite         mínimo         de         8
deputados         e         um         limite         máximo         de         70         deputados
por         estado.         No         Paraná,         por         exemplo,         são         30
deputados         federais         que         representam         o         estado.

Questão 07

Durante         a         cerimônia         do         Oscar         em         2022,         um         fato
inesperado         gerou         clima         de         tensão         na         Academia.
Um         comediante         apresentava         o         prêmio         de         melhor
documentário         quando         fez         uma         piada         com         uma
mulher         da         plateia,         mas         o         que         chamou         a         atenção
foi         a         reação         do         marido         dessa         mulher,         que         subiu
ao         palco         e         agrediu         o         comediante         com         um         tapa         no
rosto.         Quem         foram         os         homens         envolvidos         neste
fato?

(A) Jim         Carrey         e         Kevin         Hart.
(B) Leonardo         DiCaprio         e         Brad         Pitt.
(C) Chris         Rock         e         Will         Smith.
(D) Robert         Downey         Jr         e         Chris         Evans.
(E) Dwayne         Johsnon         e         Vin         Diesel.

Questão 08

A         Petrobras,         uma         empresa         brasileira         de
exploração         de         petróleo,         gás         natural         e         energia,         por
anos,         foi         estampada         nas         páginas         de         jornais         pelos
escândalos         de         corrupção         e         prejuízos         na         economia
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nacional.         Tendo         em         vista         a         situação         da         Petrobras,
assinale         a         alternativa         CORRETA:

(A) A         Petrobras         divulgou         recentemente         que         a         empresa
terminou         o         segundo         trimestre         de         2022         com
prejuízo         de         mais         de         R$         20         bilhões.         Essa         é         a
quarta         vez         consecutiva         que         os         resultados         da
empresa         ficam         no         vermelho,         somando         mais         de         R$
100         bilhões         em         prejuízos         neste         mesmo         período.

(B) A         receita         de         comercialização         de         petróleo         bruto         ao
mercado         interno         teve         queda         de         25%,         para         R$         14
bilhões,         segundo         dados         da         Petrobras.         A         reação
era         esperada         como         consequência         e
desdobramentos         da         guerra         entre         Rússia         e
Ucrânia.

(C) A         alta         do         petróleo         no         mercado         internacional         foi
prejudicial         para         o         crescimento         da         empresa         em
2022.         A         guerra         entre         Ucrânia         e         Rússia         atrapalhou
a         retomada         econômica         da         empresa,         que         ainda
passa         por         dificuldades         desde         a         divulgação         dos
esquemas         de         corrupção         no         passado.

(D) A         Petrobras         anunciou         que         lucrou         R$         54,3         bilhões
entre         abril         e         junho         deste         ano.         Levando         em         conta
esse         resultado,         a         estatal         já         lucrou         R$         98,8         bilhões
só         no         primeiro         semestre         de         2022.         Isso         é         124%         a
mais         do         que         lucro         obtido         no         primeiro         semestre         de
2021.

(E) A         Petrobras         anunciou         recentemente         um         lucro         de
mais         de         R$         100         bilhões         (março         de         2022),
resultado         alcançado         graças         ao         forte         impacto         dos
mega         aumentos         nos         preços         de         combustível.         O
lucro         da         estatal         foi         o         maior         já         registrado         por         uma
companhia         brasileira.

Questão 09

Em         se         tratante         de         eleições,         em         qualquer         país,         o
assunto         é         sempre         carregado         de         debates         e
polêmicas.         Em         2021,         um         grupo         de         manifestantes         a
favor         do         presidente         que         havia         sido         derrotado         nas
eleições         invadiu         a         sede         do         Poder         Legislativo
daquele         país,         dando         início         a         um         confronto         com         a
polícia         local.         O         fato         ocorreu         no         dia         em         que         o
candidato         a         presidente         vitorioso         nas         eleições
seria         oficializado         pelo         Senado.                  A         invasão
resultou         em         confusão,         mortes         e         destruição         de
parte         do         prédio.         Quem         eram         os         candidatos
envolvidos         -         derrotado         e         vencedor         -         e         em         que         país
aconteceu         este         fato?

(A) Mauricio         Macri         e         Alberto         Fernandéz,         Argentina.
(B) Sebastian         Pinera         e         Gabriel         Boric,         Chile.
(C) Donald         Trump         e         Joe         Biden,         Estados         Unidos         da

América.
(D) Theresa         May         e         Boris         Johnson,         Reino         Unido.
(E) Petro         Poroshenko         e         Volodymyr         Zelensky,         Ucrânia.

Questão 10

Um         dos         maiores         acidentes         aéreos         da         história         do
Brasil         aconteceu         em         2007,         quando         uma         aeronave
não         conseguiu         pousar         de         forma         adequada         na
pista         e         se         chocou         contra         um         prédio,         deixando
mais         de         180         mortos.         De         lá         pra         cá,         o         Brasil         teve
outros         acidentes         aéreos,         mas         nenhuma         tragédia
de         grandes         proporções         com         vítimas         fatais         na
categoria         da         aviação         comercial         regular.         Em         qual
cidade         e         aeroporto         aconteceram         tal         fato?

(A) Rio         de         Janeiro,         aeroporto         Santos         Dumont.
(B) Belo         Horizonte,         aeroporto         de         Confins.
(C) Porto         Alegre,         aeroporto         Salgado         Filho.
(D) São         Paulo,         aeroporto         de         Congonhas.
(E) Guarulhos,         aeroporto         internacional         de         Guarulhos.

Conhecimentos Específicos

Questão 11

Os         denominados         remédios         constitucionais         são
instrumentos         que         provocam         a         intervenção         de
autoridades         a         fim         de         impedir         ilegalidades         ou
abuso         de         poder         que         prejudiquem         direitos         e
interesses         individuais.         Atentando         ao         que         prevê
expressamente         o         texto         constitucional         a         respeito
da         competência         para         julgamento         dos         referidos
instrumentos,         assinale         a         alternativa         INCORRETA:

(A) Compete         ao         Superior         Tribunal         de         Justiça
processar         e         julgar,         originariamente,         os         habeas
corpus,         quando         o         coator         ou         paciente         for         qualquer
das         pessoas         mencionadas         na         alínea         "a",         ou
quando         o         coator         for         tribunal         sujeito         à         sua
jurisdição,         Ministro         de         Estado         ou         Comandante         da
Marinha,         do         Exército         ou         da         Aeronáutica,
ressalvada         a         competência         da         Justiça         Eleitoral.

(B) Compete         ao         Superior         Tribunal         de         Justiça
processar         e         julgar,         em         recurso         ordinário,         os
habeas         corpus         decididos         em         única         ou         última
instância         pelos         Tribunais         Regionais         Federais         ou
pelos         tribunais         dos         Estados,         do         Distrito         Federal         e
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Territórios,         quando         a         decisão         for         denegatória.
(C) Compete         ao         Supremo         Tribunal         Federal,         processar

e         julgar,         em         recurso         ordinário,         o         habeas         corpus,         o
mandado         de         segurança,         o         habeas         data         e         o
mandado         de         injunção         decididos         em         única         instância
pelos         Tribunais         Superiores,         se         denegatória         a
decisão.

(D) Compete         ao         Superior         Tribunal         de         Justiça
processar         e         julgar,         originalmente,         os         habeas
corpus,         quando         a         autoridade         coatora         for         juiz
federal.

(E) Compete         ao         Supremo         Tribunal         Federal,         processar
e         julgar,         originariamente,         o         habeas         corpus,         quando
o         coator         for         Tribunal         Superior         ou         quando         o         coator
ou         o         paciente         for         autoridade         ou         funcionário         cujos
atos         estejam         sujeitos         diretamente         à         jurisdição         do
Supremo         Tribunal         Federal,         ou         se         trate         de         crime
sujeito         à         mesma         jurisdição         em         uma         única
instância.

Questão 12

A         organização         político-administrativa         da
República         Federativa         do         Brasil         compreende         a
União,         os         Estados,         o         Distrito         Federal         e         os
Municípios,         todos         autônomos,         e         com         atribuições
e         competências         definidas         pela         Constituição
Federal.         Em         se         tratando         especificamente         da
competência,         assinale         a         alternativa         que,         conforme
previsão         do         texto         constitucional,         encontra-se
CORRETA:

(A) Compete         privativamente         à         União         organizar         e
manter         a         polícia         civil,         a         polícia         penal,         a         polícia
militar         e         o         corpo         de         bombeiros         militar         dos         estados
e         do         Distrito         Federal.

(B) Compete         exclusivamente         à         União         cuidar         da         saúde
e         assistência         pública,         da         proteção         e         garantia         das
pessoas         portadoras         de         deficiência.

(C) É         competência         comum         da         União,         dos         Estados,         do
Distrito         Federal         e         dos         Municípios         estabelecer         as
áreas         e         as         condições         para         o         exercício         da         atividade
de         garimpagem,         em         forma         associativa.

(D) É         competência         comum         da         União,         dos         Estados,         do
Distrito         Federal         e         dos         Municípios         organizar         e
fiscalizar         a         proteção         e         o         tratamento         de         dados
pessoais.

(E) Compete         à         União         explorar,         diretamente         ou
mediante         autorização,         concessão         ou         permissão         os
serviços         de         transporte         ferroviário         e         aquaviário
entre         portos         brasileiros         e         fronteiras         nacionais,         ou
que         transponham         os         limites         de         Estado         ou         Território

e         os         serviços         de         transporte         rodoviário         interestadual
e         internacional         de         passageiros.

Questão 13

A         desapropriação         é         um         procedimento
administrativo         pelo         qual         o         poder         público,
mediante         prévia         declaração         de         necessidade,
utilidade         ou         interesse         público,         impõe         ao
proprietário         a         perda         de         um         bem,         substituindo-o
por         justa         indenização,         em         dinheiro.         A
Constituição         Federal         prevê         que         a         lei         estabelecerá
o         procedimento         para         desapropriação         por
necessidade         ou         utilidade         pública,         ou         por
interesse         social,         mediante         justa         e         prévia
indenização         em         dinheiro,         ressalvados         os         casos
previstos         nesta         Constituição.         Atentando-se         ao
que         prevê         o         texto         constitucional         sobre         o         assunto,
assinale         a         alternativa         INCORRETA:

(A) Compete         à         União         desapropriar         por         interesse
social,         para         fins         de         reforma         agrária,         o         imóvel         rural
que         não         esteja         cumprindo         sua         função         social,
mediante         prévia         e         justa         indenização         em         dinheiro.

(B) As         desapropriações         de         imóveis         urbanos         serão
feitas         com         prévia         e         justa         indenização         em         dinheiro.

(C) Compete         privativamente         à         União         legislar         sobre         a
desapropriação.

(D) O         decreto         que         declarar         o         imóvel         como         de         interesse
social,         para         fins         de         reforma         agrária,         autoriza         a
União         a         propor         a         ação         de         desapropriação.

(E) A         propriedade         produtiva         é         insuscetível         de
desapropriação         para         fins         de         reforma         agrária.

Questão 14

O         processo         administrativo         disciplinar         é         o
instrumento         destinado         a         apurar         a
responsabilidade         do         servidor         pela         prática         de
infrações         disciplinares         no         âmbito         de         sua         atuação.
Vários         são         os         princípios         a         serem         obedecidos         pela
Administração         Pública         no         âmbito         do         processo
administrativo         disciplinar,         tais         quais         o         da
legalidade,         finalidade,         motivação,         razoabilidade,
proporcionalidade,         moralidade,         ampla         defesa,
contraditório,         segurança         jurídica,         interesse
público         e         eficiência.         A         Lei         9.784/99         estabelece
normas         básicas         sobre         o         processo         administrativo
no         âmbito         da         Administração         Federal         direta         e
indireta.         Sobre         o         tema,         e         atentando-se         ao         que
prevê         expressamente         a         referida         legislação,
assinale         a         alternativa         INCORRETA:
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(A) As         provas         obtidas         por         meios         ilícitos         são,         em         regra,
inadmissíveis         no         processo         administrativo,         salvo
quando         for         o         único         meio         probatório         da         infração
disciplinar         e         desde         que         utilizadas         em         benefício         da
administração.

(B) As         atividades         de         instrução         destinadas         a         averiguar
e         comprovar         os         dados         necessários         à         tomada         de
decisão         realizam-se         de         ofício         ou         mediante
impulsão         do         órgão         responsável         pelo         processo,
sem         prejuízo         do         direito         dos         interessados         de         propor
atuações         probatórias.

(C) O         servidor         ou         autoridade         que         tenha         interesse
direto         ou         indireto         na         matéria         é         impedido         de         atuar
no         processo         administrativo,         devendo         comunicar         tal
fato         à         autoridade         competente         e         abstendo-se         da
atuação.

(D) O         processo         administrativo         pode         iniciar-se         de         ofício
ou         a         pedido         de         interessado.         Nesta         segunda
hipótese,         é         vedada         à         Administração         a         recusa
imotivada         de         recebimento         de         documentos,
devendo         o         servidor         orientar         o         interessado         quanto
ao         suprimento         de         eventuais         falhas.

(E) Dentre         os         direitos         do         administrado         perante         a
Administração         estão         o         de         ter         ciência         da         tramitação
dos         processos         administrativos         em         que         tenha         a
condição         de         interessado,         ter         vista         dos         autos,         obter
cópias         de         documentos         neles         contidos         e         conhecer
as         decisões         proferidas         e         o         de         formular         alegações         e
apresentar         documentos         antes         da         decisão,         os         quais
serão         objeto         de         consideração         pelo         órgão
competente.

Questão 15

A         parceria         público-privada         é         o         contrato
administrativo         de         concessão,         na         modalidade
patrocinada         ou         administrativa.         A         Lei         nº
11.079/2004         institui         normas         gerais         para         licitação         e
contratação         de         parceria         público-privada         no
âmbito         da         administração         pública.         Atentando-se         ao
que         prevê         expressamente         a         referida         lei,         assinale         a
alternativa         CORRETA:

(A) Compete         aos         Ministérios         e         às         Agências
Reguladoras,         nas         suas         respectivas         áreas         de
competência,         submeter         o         edital         de         licitação         ao
órgão         gestor,         proceder         à         licitação,         e         acompanhar         e
fiscalizar         os         contratos         de         parceria         público-privada
através         de         relatórios         circunstanciados         mensais
acerca         da         execução         dos         contratos.

(B) A         contratação         de         parceria         público-privada         será
precedida         de         licitação         na         modalidade         concorrência
ou         pregão         presencial.

(C) O         órgão         gestor         de         parcerias         público-privadas
federais         será         instituído         por         lei         ordinária         específica.

(D) As         concessões         patrocinadas         em         que         mais         de         70%
(setenta         por         cento)         da         remuneração         do         parceiro
privado         for         paga         pela         Administração         Pública
dependerão         de         autorização         legislativa         específica.

(E) O         certame         para         a         contratação         de         parcerias
público-privadas         obedecerá         ao         procedimento
previsto         na         legislação         vigente         sobre         licitações         e
contratos         administrativos         sendo         vedado,         no
entanto,         que         o         julgamento         seja         precedido         de         etapa
de         qualificação         de         propostas         técnicas         ou         que         haja
a         apresentação         de         propostas         escritas         em
envelopes         lacrados.

Questão 16

A         Lei         nº         14.133,         de         1º         de         abril         de         2021,         estabelece
normas         gerais         de         licitação         e         contratação         para         as
Administrações         Públicas         diretas,         autárquicas         e
fundacionais         da         União,         dos         Estados,         do         Distrito
Federal         e         dos         Municípios.         A         respeito         do         que         prevê
a         Lei         14.133/21         acerca         do         processo         licitatório,
assinale         a         alternativa         INCORRETA:

(A) Os         profissionais         organizados         sob         a         forma         de
cooperativa         não         poderão         participar         de         licitação
quando         a         cooperativa         apresentar         demonstrativo         de
atuação         em         regime         cooperado,         com         repartição         de
receitas         e         despesas         entre         os         cooperados.

(B) A         Administração         poderá         exigir         certificação         por
organização         independente         acreditada         pelo
Instituto         Nacional         de         Metrologia,         Qualidade         e
Tecnologia         (Inmetro)         como         condição         para
aceitação         de         estudos,         anteprojetos,         projetos
básicos         e         projetos         executivos;         conclusão         de         fases
ou         de         objetos         de         contratos;         e         material         e         corpo
técnico         apresentados         por         empresa         para         fins         de
habilitação.

(C) Não         poderá         disputar         licitação         ou         participar         da
execução         de         contrato,         direta         ou         indiretamente,         a
pessoa         física         ou         jurídica         que,         nos         5         (cinco)         anos
anteriores         à         divulgação         do         edital,         tenha         sido
condenada         judicialmente,         com         trânsito         em         julgado,
por         exploração         de         trabalho         infantil,         por         submissão
de         trabalhadores         a         condições         análogas         às         de
escravo         ou         por         contratação         de         adolescentes         nos
casos         vedados         pela         legislação         trabalhista.
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(D) Quando         a         licitação         versar         sobre         obra,         serviços         ou
fornecimento         de         bens,         o         autor         do         anteprojeto,         do
projeto         básico         ou         do         projeto         executivo         não         poderá
disputar         licitação         ou         participar         da         execução         de
contrato.         Para         este         fim,         as         empresas         integrantes
do         mesmo         grupo         econômico         equiparam-se         aos
autores         do         projeto.

(E) Nos         procedimentos         realizados         por         meio         eletrônico,
a         Administração         poderá         determinar,         como
condição         de         validade         e         eficácia,         que         os         licitantes
pratiquem         seus         atos         em         formato         eletrônico.

Questão 17

A         Lei         8.429/92,         alterada         pela         Lei         14.230,         de         2021,
dispõe         sobre         as         sanções         aplicáveis         em         virtude         da
prática         de         atos         de         improbidade         administrativa,
prevendo         regras         para         o         sistema         de
responsabilização         por         atos         de         improbidade
administrativa         a         fim         de         tutelar         a         probidade         na
organização         do         Estado         e         no         exercício         de         suas
funções,         como         forma         de         assegurar         a         integridade
do         patrimônio         público         e         social.         Sobre         o         tema,         e         de
acordo         com         a         previsão         legal,         assinale         a
alternativa         INCORRETA:

(A) O         sucessor         ou         o         herdeiro         daquele         que         causar
dano         ao         erário         ou         que         se         enriquecer         ilicitamente
estão         sujeitos         apenas         à         obrigação         de         repará-lo         até
o         limite         do         valor         da         herança         ou         do         patrimônio
transferido.

(B) Os         atos         de         improbidade         praticados         contra         o
patrimônio         de         entidade         privada         não         estão         sujeitos
à         aplicação         da         Lei         de         Improbidade         Administrativa,
ainda         que         receba         subvenção,         benefício         ou
incentivo,         fiscal         ou         creditício,         de         entes         públicos         ou
governamentais.

(C) Não         configura         improbidade         a         ação         ou         omissão
decorrente         de         divergência         interpretativa         da         lei,
baseada         em         jurisprudência,         ainda         que         não
pacificada,         mesmo         que         não         venha         a         ser
posteriormente         prevalecente         nas         decisões         dos
órgãos         de         controle         ou         dos         tribunais         do         Poder
Judiciário.

(D) Independentemente         de         integrar         a         administração
indireta,         estão         sujeitos         às         sanções         da         Lei         de
Improbidade         Administrativa         os         atos         de
improbidade         praticados         contra         o         patrimônio         de
entidade         privada         para         cuja         criação         ou         custeio         o
erário         haja         concorrido         ou         concorra         no         seu
patrimônio         ou         receita         atual,         limitado         o
ressarcimento         de         prejuízos,         nesse         caso,         à
repercussão         do         ilícito         sobre         a         contribuição         dos

cofres         públicos.
(E) Os         sócios,         os         cotistas,         os         diretores         e         os

colaboradores         de         pessoa         jurídica         de         direito         privado
não         respondem         pelo         ato         de         improbidade         que
venha         a         ser         imputado         à         pessoa         jurídica,         salvo         se,
comprovadamente,         houver         participação         e
benefícios         diretos,         caso         em         que         responderão         nos
limites         da         sua         participação.

Questão 18

Assinale         a         alternativa         INCORRETA         acerca         do         que
prevê         a         Lei         de         Introdução         às         Normas         do         Direito
Brasileiro:

(A) A         decisão         que,         nas         esferas         administrativa,
controladora         ou         judicial,         decretar         a         invalidação         de
ato,         contrato,         ajuste,         processo         ou         norma
administrativa         deverá         indicar         de         modo         expresso
suas         consequências         jurídicas         e         administrativas,
não         se         podendo         impor         aos         sujeitos         atingidos         ônus
ou         perdas         que,         em         função         das         peculiaridades         do
caso,         sejam         anormais         ou         excessivos.

(B) Na         aplicação         de         sanções,         não         serão         consideradas
a         natureza         e         a         gravidade         da         infração         cometida,
mas         os         danos         que         dela         provierem         para         a
administração         pública.         As         sanções         aplicadas         ao
agente         não         poderão         ser         levadas         em         conta         na
dosimetria         das         demais         sanções         de         mesma
natureza         e         relativas         ao         mesmo         fato,         sob         pena         de
bis         in         idem.

(C) Nas         esferas         administrativa,         controladora         e         judicial,
não         se         decidirá         com         base         em         valores         jurídicos
abstratos         sem         que         sejam         consideradas         as
consequências         práticas         da         decisão.

(D) A         decisão         administrativa,         controladora         ou         judicial
que         estabelecer         interpretação         ou         orientação         nova
sobre         norma         de         conteúdo         indeterminado,         impondo
novo         dever         ou         novo         condicionamento         de         direito,
deverá         prever         regime         de         transição         quando
indispensável         para         que         o         novo         dever         ou
condicionamento         de         direito         seja         cumprido         de         modo
proporcional,         equânime         e         eficiente         e         sem         prejuízo
aos         interesses         gerais.

(E) Em         decisão         sobre         regularidade         de         conduta         ou
validade         de         ato,         contrato,         ajuste,         processo         ou
norma         administrativa,         serão         consideradas         as
circunstâncias         práticas         que         houverem         imposto,
limitado         ou         condicionado         a         ação         do         agente.
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Questão 19

O         instituto         da         prescrição         pode         ser         sucintamente
definido         como         a         extinção         da         pretensão         à
prestação         devida         em         função         de         um
descumprimento.         O         Código         Civil         prevê         que         a
prescrição         ocorre         em         dez         anos,         quando         a         lei         não
lhe         haja         fixado         prazo         menor.         Acerca         dos         prazos
prescricionais         previstos         no         Código         Civil,         assinale
a         alternativa         CORRETA:

(A) Prescreve         em         cinco         anos         a         pretensão         de
reparação         civil.

(B) Prescreve         em         um         ano         a         pretensão         dos
hospedeiros         ou         fornecedores         de         víveres
destinados         a         consumo         no         próprio         estabelecimento,
para         o         pagamento         da         hospedagem         ou         dos
alimentos.

(C) Prescreve         em         três         anos         a         pretensão         dos         tabeliães,
auxiliares         da         justiça,         serventuários         judiciais,
árbitros         e         peritos,         pela         percepção         de
emolumentos,         custas         e         honorários.

(D) Prescreve         em         um         ano         a         pretensão         relativa         a
aluguéis         de         prédios         urbanos         ou         rústicos.

(E) Prescreve         em         três         anos         a         pretensão         de         cobrança
de         dívidas         líquidas         constantes         de         instrumento
público         ou         particular.

Questão 20

Assinale         a         alternativa         INCORRETA         em         se         tratando
do         que         prevê         o         Código         Civil         acerca         do
inadimplemento         das         obrigações:

(A) Nas         obrigações         negativas         o         devedor         é         havido         por
inadimplente         desde         o         dia         em         que         executou         o         ato
de         que         se         devia         abster.

(B) O         devedor         não         responde         pelos         prejuízos
resultantes         de         caso         fortuito         ou         força         maior,         se
expressamente         não         se         houver         por         eles
responsabilizado.

(C) Nos         contratos         benéficos,         responde         por         dolo         o
contratante,         a         quem         o         contrato         aproveite,         e         por
simples         culpa         aquele         a         quem         não         favoreça.         Nos
contratos         onerosos,         responde         cada         uma         das
partes         por         dolo,         salvo         as         exceções         previstas         em
lei.

(D) Não         cumprida         a         obrigação,         responde         o         devedor
por         perdas         e         danos,         mais         juros         e         atualização
monetária         segundo         índices         oficiais         regularmente
estabelecidos,         e         honorários         de         advogado.

(E) Pelo         inadimplemento         das         obrigações         respondem
todos         os         bens         do         devedor.

Questão 21

Pedro         vendeu         um         imóvel         a         João,         que         por         sua         vez
formalizou         a         aquisição         do         imóvel         tão         somente
através         de         um         contrato         de         compra         e         venda,         sem
promover         a         averbação         junto         à         matrícula         do
imóvel.         Passados         mais         de         20         anos         dessa
situação,         João,         que         permanece         no         imóvel
adquirido         de         Pedro,         é         citado         em         uma         ação
reivindicatória         promovida         pelo         único         herdeiro         de
Pedro,         que         pretende         imitir-se         na         posse         do         bem
herdado,         do         qual         agora         é         proprietário.         João         te
procura         para         promover         sua         defesa.         Diante         disso,
assinale         a         alternativa         CORRETA:

(A) João         não         poderá         contestar         a         legitimidade         do
herdeiro         de         Pedro         em         ingressar         no         imóvel,
considerando         que         nunca         deteve         o         domínio         do
imóvel,         que         só         se         transmite         pelo         registro
imobiliário,         de         modo         que         sua         posse         era         injusta
que,         como         se         sabe,         não         possibilita         a         aquisição         do
bem         pela         usucapião.

(B) João         poderá         contestar         a         legitimidade         do         herdeiro
de         Pedro         em         ingressar         no         imóvel,         considerando
que         está         há         20         anos         em         imóvel         do         qual         possui
justo         título,         preenchendo         todos         os         requisitos         para
o         reconhecimento         de         sua         propriedade         através         da
usucapião,         que,         entretanto,         não         poderá         ser
alegada         como         matéria         de         defesa         na         ação
reivindicatória,         mas         suspenderá         a         reivindicatória
por         um         ano         se         ingressada         por         dependência         em
autos         apartados.

(C) João         não         poderá         contestar         a         legitimidade         do
herdeiro         de         Pedro         em         ingressar         no         imóvel,         mas
poderá         contestar         a         ação         reivindicatória         pleiteando
todas         as         benfeitorias         necessárias         realizadas         nos
últimos         cinco         anos,         em         respeito         ao         prazo
prescricional         para         fazê-lo.

(D) João         não         poderá         contestar         a         legitimidade         do
herdeiro         de         Pedro         em         ingressar         no         imóvel,
considerando         que         foi         citado         de         ação
reivindicatória,         o         que         lhe         obriga         a         deixar         o         imóvel
em         até         15         (quinze)         dias         após         a         citação.

(E) João         poderá         contestar         a         legitimidade         do         herdeiro
de         Pedro         em         ingressar         no         imóvel,         considerando
que         está         há         20         anos         em         imóvel         do         qual         possui
justo         título,         preenchendo         todos         os         requisitos         para
o         reconhecimento         de         sua         propriedade         através         da
usucapião,         que         poderá         ser         alegada,         inclusive,
como         matéria         de         defesa         na         ação         reivindicatória,
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diante         do         seu         caráter         dúplice.

Questão 22

Diante         do         que         prevê         a         norma         processual         civil
acerca         da         assistência,         assinale         a         alternativa
INCORRETA:

(A) Pendendo         causa         entre         2         (duas)         ou         mais         pessoas,
o         terceiro         juridicamente         interessado         em         que         a
sentença         seja         favorável         a         uma         delas         poderá
intervir         no         processo         para         assisti-la.         A         assistência
será         admitida         em         qualquer         procedimento         e         em
todos         os         graus         de         jurisdição,         recebendo         o
assistente         o         processo         no         estado         em         que         se
encontre.

(B) Não         havendo         impugnação         no         prazo         de         15         (quinze)
dias,         o         pedido         do         assistente         será         deferido,         salvo
se         for         caso         de         rejeição         liminar.         Se         qualquer         parte
alegar         que         falta         ao         requerente         interesse         jurídico
para         intervir,         o         juiz         suspenderá         o         processo
principal         e         decidirá         o         incidente.

(C) Em         regra,         o         assistente         simples         atuará         como
auxiliar         da         parte         principal,         exercerá         os         mesmos
poderes         e         sujeitar-se-á         aos         mesmos         ônus
processuais         que         o         assistido.         No         então,         de         o
assistido         for         revel         ou,         de         qualquer         outro         modo,
omisso,         o         assistente         será         considerado         seu
substituto         processual.

(D) Considera-se         litisconsorte         da         parte         principal         o
assistente         sempre         que         a         sentença         influir         na
relação         jurídica         entre         ele         e         o         adversário         do
assistido.

(E) A         assistência         simples         não         obsta         a         que         a         parte
principal         reconheça         a         procedência         do         pedido,
desista         da         ação,         renuncie         ao         direito         sobre         o         que
se         funda         a         ação         ou         transija         sobre         direitos
controvertidos.

Questão 23

O         Código         de         Processo         Civil         prevê         a         possibilidade
de         concessão         da         tutela         provisória,         que         pode
fundamentar-se         em         urgência         ou         evidência.         Sobre
o         tema,         assinale         a         alternativa         INCORRETA:

(A) A         tutela         de         urgência         será         concedida         quando
houver         elementos         que         evidenciem         a         probabilidade
do         direito         e         o         perigo         de         dano         ou         o         risco         ao
resultado         útil         do         processo,         podendo         o         juiz,
conforme         o         caso,         exigir         caução         real         ou         fidejussória
idônea         para         ressarcir         os         danos         que         a         outra         parte
possa         vir         a         sofrer,         podendo         a         caução         ser

dispensada         se         a         parte         economicamente
hipossuficiente         não         puder         oferecê-la.

(B) Salvo         decisão         judicial         em         contrário,         a         suspensão
do         processo         suspende         a         eficácia         da         tutela
provisória         nele         concedida         durante         o         período         em
que         perdurar.

(C) A         tutela         provisória         de         urgência,         cautelar         ou
antecipada,         pode         ser         concedida         em         caráter
antecedente         ou         incidental.

(D) Independentemente         da         reparação         por         dano
processual,         a         parte         responde         pelo         prejuízo         que         a
efetivação         da         tutela         de         urgência         causar         à         parte
adversa,         se         obtida         liminarmente         a         tutela         em
caráter         antecedente,         não         fornecer         os         meios
necessários         para         a         citação         do         requerido         no         prazo
de         5         (cinco)         dias.

(E) Nos         casos         em         que         a         urgência         for         contemporânea
à         propositura         da         ação,         a         petição         inicial         pode
limitar-se         ao         requerimento         da         tutela         antecipada         e         à
indicação         do         pedido         de         tutela         final,         com         a
exposição         da         lide,         do         direito         que         se         busca         realizar
e         do         perigo         de         dano         ou         do         risco         ao         resultado         útil
do         processo.

Questão 24

Em         se         tratando         do         procedimento         aplicável         aos
Juizados         Especiais         na         Justiça         Estadual,         conforme
previsão         da         Lei         9.099/95,         assinale         a         alternativa
CORRETA:

(A) Em         se         tratando         de         pessoa         jurídica,         a         atuação         do
Juizado         Especial         Cível         admite,         como         parte
integrante         em         qualquer         dos         polos,         tão         somente         os
microempreendedores          individuais,          as
microempresas         e         as         empresas         de         pequeno         porte.

(B) É         competente,         para         as         causas         previstas         na         Lei
9.099/95,         o         Juizado         do         foro         do         domicílio         do         réu         ou
do         local         do         ato         ou         fato,         nas         ações         para         reparação
de         dano         de         qualquer         natureza,         inclusive         as         que
envolverem         relação         de         consumo.

(C) O         Juizado         Especial         Cível         tem         competência         para         as
causas         cujo         valor         não         exceda         a         quarenta         vezes         o
salário         mínimo,         de         modo         que         a         opção         pelo
procedimento         previsto         na         Lei         9.099/95         importará
em         renúncia         ao         crédito         excedente         ao         limite
estabelecido         neste         artigo,         inclusive         na         hipótese         de
conciliação.

(D) Nas         causas         de         valor         até         vinte         salários         mínimos,         as
partes         comparecerão         pessoalmente,         podendo         ser
assistidas         por         advogado;         nas         de         valor         superior,         a
assistência         é         obrigatória.         No         recurso,         as         partes
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serão         obrigatoriamente         representadas         por
advogado,         independentemente         do         valor         da         causa
ou         da         condenação.

(E) Não         poderão         ser         partes,         no         processo         instituído         por
esta         Lei,         o         incapaz,         o         preso,         as         pessoas         jurídicas
de         direito         público         ou         privado,         as         empresas
públicas         da         União,         a         massa         falida         e         o         insolvente
civil.

Questão 25

A         Lei         6.830/90,         também         conhecida         como         Lei         de
Execução         Fiscal,         dispõe         sobre         a         cobrança         judicial
da         Dívida         Ativa         da         Fazenda         Pública,
compreendida         pela         dívida         tributária         ou         não
tributária,         e         abrangendo         a         atualização         monetária,
juros         e         multa         de         mora         e         demais         encargos
previstos         em         lei         ou         contrato.         Em         se         tratando         do
que         prevê         a         referida         legislação,         assinale         a
alternativa         CORRETA:

(A) O         registro         da         penhora         ou         do         arresto         ordenado         no
despacho         inicial,         assim         como         a         avaliação         dos         bens
penhorados         ou         arrestados,         depende         do
pagamento         prévio         das         custas         e         demais         despesas.

(B) O         despacho         do         Juiz,         que         ordenar         a         citação,
suspende         a         prescrição,         ainda         que         a         citação         não         se
efetive.

(C) A         competência         para         processar         e         julgar         a         execução
da         Dívida         Ativa         da         Fazenda         Pública         exclui         a         de
qualquer         outro         Juízo,         inclusive         o         da         falência,         da
concordata,         da         liquidação,         da         insolvência         ou         do
inventário.

(D) A         Dívida         Ativa         regularmente         inscrita         goza         da
presunção         absoluta         de         certeza         e         liquidez.

(E) A         execução         fiscal         não         poderá         ser         promovida
contra         o         incapaz,         o         preso,         a         massa         falida         e         o
insolvente         civil.

Questão 26

A         competência         tributária         da         União         é
expressamente         prevista         pelo         artigo         153         da
Constituição         Federal,         sendo         que         o         artigo         154
prevê,         em         seu         inciso         I,         a         competência         residual         da
União         para         instituir         impostos         não         previstos         e         em
seu         inciso         II         a         competência         extraordinária         da
União         para         instituir         impostos         extraordinários         na
iminência         ou         no         caso         de         guerra         externa.         Em         se
tratando         desta         competência         tributária         da         União,
assinale         a         alternativa         que,         de         acordo         com         o         que
prevê         o         texto         constitucional,         encontra-se

CORRETA:

(A) Compete         à         União         instituir         impostos         sobre         produtos
industrializados         que         será         seletivo,         em         função         da
essencialidade         do         produto,         e         não         incidirá         sobre
produtos         industrializados         destinados         ao         exterior.

(B) Compete         à         União         instituir         impostos         sobre         a
propriedade         territorial         rural         e         urbana,         assim         como
sobre         os         templos         de         qualquer         culto.

(C) Compete         à         União         instituir         impostos         sobre         a
transmissão         causa         mortis         e         doação,         de         quaisquer
bens         ou         direitos.

(D) Compete         à         União         instituir         impostos         sobre         grandes
fortunas,         obrigatoriamente         instituídos         por         meio         de
Emenda         Constitucional.

(E) A         competência         residual         da         União         consiste         na
instituição         de         impostos         não         previstos
expressamente         no         texto         constitucional,         desde         que
sejam         não-cumulativos         e         não         tenham         fato         gerador
ou         base         de         cálculo         próprios         dos         discriminados         na
Constituição.         Estes         impostos         devem         ser
obrigatoriamente         instituídos         por         meio         de         Emenda
Constitucional.

Questão 27

O         Contrato         de         Trabalho         é         a         base         jurídica         entre
empregador         e         empregado         e         sujeita-se         às         regras
preestabelecidas         em         lei,         especialmente         pela
Consolidação         das         Leis         do         Trabalho         (CLT),
principal         instrumento         regulatório         das         relações
trabalhistas.         A         CLT         prevê,         ainda,         algumas
possibilidades         de         suspensão         ou         interrupção         do
contrato         de         trabalho,         sem         prejuízo         de         outras
previstas         em         convenção         coletiva         ou         lei         específica.
Sobre         elas,         assinale         a         alternativa         INCORRETA:

(A) O         empregado         poderá         deixar         de         comparecer         ao
serviço         sem         prejuízo         do         salário         por         até         5         (cinco)
dias         consecutivos         em         virtude         de         casamento.

(B) O         empregado         poderá         deixar         de         comparecer         ao
serviço         sem         prejuízo         do         salário         pelo         tempo         que         se
fizer         necessário,         quando         tiver         que         comparecer         a
juízo.

(C) O         empregado         poderá         deixar         de         comparecer         ao
serviço         sem         prejuízo         do         salário         por         até         2         (dois)
dias         consecutivos,         em         caso         de         falecimento         do
cônjuge,         ascendente,         descendente,         irmão         ou
pessoa         que,         declarada         em         sua         carteira         de         trabalho
e         previdência         social,         viva         sob         sua         dependência
econômica.
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(D) O         empregado         poderá         deixar         de         comparecer         ao
serviço         sem         prejuízo         do         salário         por         até         5         (cinco)
dias         consecutivos         em         caso         de         nascimento         do         filho,
o         que         se         estende         à         hipótese         de         adoção.

(E) O         empregado         poderá         deixar         de         comparecer         ao
serviço         sem         prejuízo         do         salário         nos         dias         em         que
estiver         comprovadamente         realizando         provas         de
exame         vestibular         para         ingresso         em
estabelecimento         de         ensino         superior.

Questão 28

Em         se         tratando         das         relações         trabalhistas,         a
estabilidade         do         empregado         consiste         no         direito         do
empregado         em         manter-se         no         emprego,         mesmo
contra         a         vontade         do         empregador.         Sobre         o         tema,
assinale         a         alternativa         INCORRETA:

(A) A         estabilidade         da         empregada         gestante         é
compreendida         desde         a         confirmação         da         gravidez
até         cinco         meses         após         o         parto.

(B) O         empregado         que         contar         mais         de         10         (dez)         anos
de         serviço         na         mesma         empresa         não         poderá         ser
despedido         senão         por         motivo         de         falta         grave.         Uma
vez         acusado         de         falta         grave,         o         empregado         poderá
ser         imediatamente         demitido,         não         sendo         necessário
aguardar         a         conclusão         do         inquérito         ou         a
procedência         da         acusação.

(C) A         confirmação         do         estado         de         gravidez         advindo         no
curso         do         contrato         de         trabalho,         ainda         que         durante         o
prazo         do         aviso         prévio         trabalhado         ou         indenizado,
garante         à         empregada         gestante         a         estabilidade
provisória.

(D) O         empregado         segurado         que         sofreu         acidente         do
trabalho         tem         garantida,         pelo         prazo         mínimo         de         doze
meses,         a         manutenção         do         seu         contrato         de         trabalho
na         empresa,         após         a         cessação         do         auxílio-doença
acidentário,         independentemente         de         percepção         de
auxílio-acidente.

(E) A         estabilidade         do         empregado         eleito         para         cargo         de
direção         de         comissões         internas         de         prevenção         de
acidentes,         é         compreendida         desde         o         registro         de
sua         candidatura         até         um         ano         após         o         final         de         seu
mandato.

Questão 29

Em         se         tratando         da         tipificação         dos         crimes         contra         a
administração         pública         previstos         no         Código         Penal,
assinale         a         alternativa         CORRETA:

(A) Incorre         no         crime         de         corrupção         passiva         o
funcionário         público         que         retarda         ou         deixa         de
praticar,         indevidamente,         ato         de         ofício,         ou         praticá-lo
contra         disposição         expressa         de         lei,         para         satisfazer
interesse         ou         sentimento         pessoal.

(B) Incorre         no         crime         de         peculato         o         funcionário         público
que         exige,         para         si         ou         para         outrem,         direta         ou
indiretamente,         ainda         que         fora         da         função         ou         antes
de         assumi-la,         mas         em         razão         dela,         vantagem
indevida.

(C) Incorre         no         crime         de         condescendência         criminosa         o
funcionário         público         que         deixa,         por         indulgência,         de
responsabilizar         subordinado         que         cometeu         infração
no         exercício         do         cargo         ou,         quando         lhe         falte
competência,         não         leva         o         fato         ao         conhecimento         da
autoridade         competente.

(D) Incorre         no         crime         de         prevaricação         o         funcionário
público         que         solicita         ou         recebe,         para         si         ou         para
outrem,         direta         ou         indiretamente,         ainda         que         fora         da
função         ou         antes         de         assumi-la,         mas         em         razão         dela,
vantagem         indevida,         ou         aceita         promessa         de         tal
vantagem.

(E) Incorre         no         crime         de         concussão         o         funcionário
público         que         se         apropria         de         dinheiro,         valor         ou
qualquer         outro         bem         móvel,         público         ou         particular,
de         que         tem         a         posse         em         razão         do         cargo,         ou
desviá-lo,         em         proveito         próprio         ou         alheio.

Questão 30

A         Lei         14.133/21         prevê         um         rol         de         crimes         em
licitações         e         contratos         administrativos         que,         uma
vez         praticados,         ainda         que         simplesmente         tentados,
sujeitam         os         seus         autores,         quando         servidores
públicos,         além         das         sanções         penais,         à         perda         do
cargo,         emprego,         função         ou         mandato         eletivo.         Em
se         tratando         da         tipificação         dos         referidos         crimes,
assinale         a         alternativa         INCORRETA:

(A) Constitui         crime         de         impedimento         indevido         obstar,
impedir         ou         dificultar         injustamente         a         inscrição         de
qualquer         interessado         nos         registros         cadastrais         ou
promover         indevidamente         a         alteração,         a         suspensão
ou         o         cancelamento         de         registro         do         inscrito.

(B) Constitui         crime         de         perturbação         de         processo
licitatório         impedir,         perturbar         ou         fraudar         a         realização
de         qualquer         ato         de         processo         licitatório.

(C) Constitui         crime         de         contratação         inidônea         fraudar,
em         prejuízo         da         Administração         Pública,         licitação         ou
contrato         dela         decorrente,         mediante         alteração         da
substância,         qualidade         ou         quantidade         da
mercadoria         ou         do         serviço         fornecido.
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(D) Constitui         crime         de         violação         de         sigilo         em         licitação
devassar         o         sigilo         de         proposta         apresentada         em
processo         licitatório         ou         proporcionar         a         terceiro         o
ensejo         de         devassá-lo.

(E) Constitui         crime         de         fraude         em         licitação         ou         contrato
fraudar,         em         prejuízo         da         Administração         Pública,
licitação         ou         contrato         dela         decorrente,         mediante
entrega         de         uma         mercadoria         por         outra.
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